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INSTRUÇÕES 
1- Preencha com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada de material 

transparente, de maneira legível, os dados de IDENTIFICAÇÃO solicitados no 
Caderno de Prova (Nome Completo e Número de Inscrição) e assine no Cartão 
Resposta. 
 

2- Verifique se a sequência da numeração das folhas do Caderno de Prova está 
correta (14 páginas). Após a orientação do fiscal sobre a conferência da prova, 
este não será substituído sob qualquer alegação.   

 
3- A PROVA OBJETIVA contém 50 ( cinquenta) questões objetivas, com 04 

(quatro) alternativas (A, B, C e D), valendo 2,00 (dois) pontos cada, devendo o 
candidato obter no mínimo 60% de acerto para ser aprovado. 

 
4- No Cartão Resposta, as questões estão representadas pelos seus respectivos 

números. Preencha, FORTEMENTE, com caneta esferográfica (tinta azul ou preta), 
toda a opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. Conforme modelo abaixo. 
                             

     Exemplo: Questão 01 - A 

 
 

  
 
5- O Cartão Resposta será o único documento válido para correção e NÃO será 

substituído em hipótese alguma, salvo se detectado erro ocasionado pela 
coordenação do Concurso. 

 
6- NÃO RASURE o Cartão Resposta e NÃO MARQUE MAIS DE UMA 

ALTERNATIVA, caso contrário, o cartão ou a questão poderão ser ANULADOS. 
Evite deixar questões sem respostas. 

 
7- Para o correto preenchimento do Cartão Resposta aguarde a orientação do fiscal. 
 
8- Não faça perguntas aos examinadores, a interpretação das questões faz parte da 

Prova. 
 
9- No decorrer da Prova não será permitida qualquer espécie de consulta bem como 

qualquer comunicação externa e interna e entre os candidatos. 
 
10- A Prova terá duração de 03 (três) horas e ao terminá-la entregue ao fiscal o 

Caderno de Prova completo, juntamente com o Cartão Resposta. 
 

11- A saída da sala só poderá ocorrer depois de decorrida 01 (uma) hora de início da 
Prova. A não observância desta exigência acarretará a exclusão do Concurso. 

 
12- O candidato que permanecer na sala de prova até 01 (uma) hora antes de seu 

término, poderá levar consigo o Caderno de Prova. 
 
13- O gabarito será publicado no dia 07/05/2024, e a Classificação Final a partir do dia 

04/06/2024 no Diário Oficial de Bauru. 

 
Prova Objetiva  
Edital nº 06 de 

18/01/2024 
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Prefeitura Municipal de Bauru

Concurso Público para o Cargo de Técnico em Gestão Administrativa e Serviços –
TÉCNICO TRIBUTÁRIO

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

01) O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU):

A) tem o mesmo valor da base de cálculo do imposto sobre a transmissão onerosa e inter
vivos de bens imóveis (ITBI).
B) pode ter a sua base de cálculo (valor venal) fixada por meio de decreto ou qualquer
outro ato infralegal.
C) pode ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.
D) incide somente sobre imóveis localizados na zona urbana, conforme fixado em lei
municipal, não alcançado as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana.

02) São exemplos de tributos de competência municipal:

A) contribuição de custeio do serviço de iluminação pública, taxas e o imposto sobre
serviço de transporte coletivo municipal rodoviário de passageiros.
B) taxas, contribuições de melhoria, imposto sobre serviço de transporte municipal e
intermunicipal, e o imposto sobre doação de bens imóveis.
C) imposto sobre a propriedade territorial rural, imposto sobre serviço de comunicação e
contribuições de melhoria.
D) taxa sobre serviço de limpeza pública, taxa de custeio de iluminação pública e imposto
sobre a propriedade de veículo automotor.

03) É vedada a cobrança de imposto municipal:

A) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou
majorou, exceto com relação ao IPTU, cuja cobrança poderá se dar no mesmo ano,
aguardando-se apenas noventa dias da data de publicação da lei que aumentar sua base
de cálculo.
B) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou
majorou e, ainda, antes de decorridos noventa dias da publicação da referida lei, exceto
com relação à lei que aumentar a base de cálculo do IPTU, que deverá observar apenas a
regra da anterioridade do exercício financeiro.
C) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou
majorou, não se aplicando a regra da anterioridade nonagesimal.
D) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituiu ou
majorou, bem como antes de decorridos noventa dias da publicação da referida lei, exceto,
neste último caso, com relação à fixação da base de cálculo do IPTU.

04) Qual das atividades abaixo não está sujeita ao imposto municipal sobre serviços de
qualquer natureza (ISSQN):

A) locação de bens móveis.
B) licenciamento de programa de computador padronizado.
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C) serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
D) serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro.

05) Assinale a alternativa CORRETA sobre as alíquotas dos impostos municipais:

A) A alíquota do ISSQN é definida em lei municipal, com alíquota máxima de 5%,
aplicando-se as alíquotas previstas em lei complementar federal com relação ao ISSQN
cobrado no âmbito do regime especial do Simples Nacional.
B) A alíquota mínima do ISSQN é de 2%, sem exceções, e a alíquota do ITBI não pode
ser superior à alíquota do IPTU.
C) As alíquotas do IPTU e do ITBI não podem ser progressivas, cabendo a
progressividade apenas com relação ao ISSQN cobrado no âmbito do regime especial do
Simples Nacional.
D) A alíquota mínima do ISSQN é de 2%, sem prejuízo do Município poder criar isenções,
reduções de base de cálculo ou crédito presumido que resulte, direta ou indiretamente,
carga tributária menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima.

06) Com relação ao protesto extrajudicial do crédito tributário:

A) O Município pode levar a protesto apenas os débitos inscritos em dívida ativa, desde
que já ajuizados.
B) é admitido o protesto extrajudicial a partir do momento em que o crédito tributário
estiver definitivamente constituído.
C) é admitido o protesto apenas de débitos inferiores a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que
não ajuizados.
D) só podem ser protestados débitos já inscritos em dívida ativa, ainda que não ajuizados.

07) Uma sociedade empresária prestou serviços sujeitos ao ISSQN em janeiro de 2018,
declarando e pagando o imposto apenas com relação a parte deles, por acreditar que o
imposto não incidiria sobre alguns deles. Em junho de 2023, mesmo reconhecendo que o
contribuinte não agiu por má-fé, simulação ou dolo, a Administração Tributária Municipal
lançou essa diferença e notificou o contribuinte para pagar o imposto. Esse lançamento
tributário:

A) é válido, pois o prazo decadencial para constituir o crédito tributário somente terminaria
em 31/12/2023.
B) deve ser cancelado, pois o prazo prescricional fluiu em 31/01/2023.
C) deve ser cancelado, pois o crédito tributário já tinha sido extinto pela homologação
tácita do lançamento, cujo prazo é de cinco anos contados da ocorrência do fato gerador,
uma vez que não foi comprovado dolo, fraude nem simulação.
D) é válido, pois estava dentro do prazo prescricional de cinco anos, que começa a correr
depois do prazo de cinco anos da decadência.

08) É causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário:

A) O parcelamento.
B) A prescrição e a decadência.



Cargo: Técnico em Gestão Administrativa e Serviços – TÉCNICO TRIBUTÁRIO (Edital nº 06/2024) 3

C) A compensação e a transação.
D) A decisão judicial transitada em julgado.

09) O prazo prescricional em matéria tributária:

A) Fica suspenso com o parcelamento do débito e, em caso de rompimento, o prazo
voltará a correr levando em conta o período até então transcorrido.
B) É interrompido pela inscrição do débito em dívida ativa, recomeçando do zero o prazo
quinquenal.
C) Extingue-se após cinco anos contados da data em que se tornar definitiva a decisão
que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
D) É interrompido pelo parcelamento.

10) A Administração Tributária Municipal poderá fiscalizar e lançar:

A) O imposto federal sobre a propriedade territorial rural (ITR), se celebrar convênio com
a Receita Federal do Brasil.
B) O imposto sobre a propriedade de veículo automotor (IPVA), se celebrar convênio com
a Secretaria Estadual da Fazenda.
C) O imposto sobre operações financeiras (IOF), se celebrar convênio com a Receita
Federal do Brasil.
D) Os tributos cobrados no âmbito do regime especial do Simples Nacional, inclusive os
tributos federais e o ICMS estadual, desde que celebre convênio com a Receita Federal
do Brasil ou com a Secretaria Estadual da Fazenda.

11) Podem aderir ao Simples Nacional e estarão sujeitas à apuração e ao pagamento do
ISSQN dentro desse regime tributário especial:

A) as empresas que faturarem até R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) no ano-
calendário anterior ao da opção.
B) as empresas de pequeno porte, ainda que constituídas sob a forma de sociedade
anônima.
C) as empresas de pequeno porte que faturarem até R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais) no ano-calendário anterior ao da opção.
D) as empresas de pequeno porte que faturarem até R$ 3.600.000,00 (três milhões e
seiscentos mil reais) no ano-calendário anterior ao da opção.

12) Um contribuinte do ISSQN não declarou corretamente o imposto devido e, então, foi
fiscalizado pela Administração Tributária Municipal, que constituiu o crédito tributário.
Sobre esse lançamento tributário realizado:

A) trata-se de lançamento por homologação.
B) Trata-se de lançamento misto.
C) Trata-se de lançamento por declaração.
D) Trata-se de lançamento direto.
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13) Assinale a afirmação CORRETA acerca da obrigação tributária:

A) Obrigação tributária principal decorre da legislação tributária e tem por objeto as
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da
fiscalização dos tributos, como, por exemplo, o dever de emitir nota fiscal.
B) O sujeito passivo diz-se contribuinte, quando não tiver relação direta ou pessoal com a
situação que constitua o respectivo fato gerador, como no caso do tomador do serviço
responsável pela retenção do ISSQN.
C) A capacidade tributária passiva depende da capacidade civil das pessoas naturais.
D) A responsabilidade por infrações é excluída pela denúncia espontânea da infração,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora.

14) A respeito das Finanças Públicas municipais, é CORRETO afirmar:

A) O controle externo das contas municipais será exercido com o auxílio do Tribunal de
Contas do Estado.
B) A renúncia de receitas municipais configura grave infração à ordem financeira, ainda
que venha acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e de medidas
de compensação, impedindo que o Município, por exemplo, conceda qualquer tipo de
isenção tributária.
C) Os Municípios devem repassar para a União o imposto de renda retido na fonte (IRRF)
dos seus servidores municipais.
D) Os Municípios sofrem controle judicial pelo tribunal de contas estadual (TCE) ou
tribunal de contas da União (TCU), órgãos vinculados, respectivamente, ao tribunal de
justiça estadual e tribunal regional federal.

15) Assinale a alternativa CORRETA acerca da legislação tributária:

A) A legislação tributária que disponha sobre isenção deverá ser interpretada de forma
ampliativa ou finalística.
B) Não é cabível a aplicação da analogia e dos princípios gerais de direito público em
matéria tributária.
C) A lei tributária aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente
julgado, quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da sua prática.
D) Nos processos administrativos tributários, a decisão poderá se basear em valores ou
princípios jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da
decisão.

16) O Conselho Municipal de Contribuintes de Bauru:

A) é órgão composto apenas por servidores públicos municipais concursados.
B) é órgão julgador de processos tributários administrativos de primeira instância,
cabendo recurso administrativo contra suas decisões, a serem julgadas pelo Secretário
Municipal de Economia e Finanças.
C) tem competência para julgar apenas causas administrativas relacionadas ao ISSQN.
D) tem competência para editar, revisar ou alterar súmula administrativa vinculante.



Cargo: Técnico em Gestão Administrativa e Serviços – TÉCNICO TRIBUTÁRIO (Edital nº 06/2024) 5

17) É CORRETO afirmar a respeito dos crimes contra a ordem tributária:

A) Não se aplicam aos tributos municipais, por falta de previsão legal.
B) A tipificação do crime de sonegação fiscal depende da constituição definitiva do
lançamento.
C) A mera inadimplência do tributo já configura crime contra a ordem tributária.
D) A representação fiscal para fins criminais pode ser feita por qualquer agente fiscal ou
procurador municipal, ainda que o processo administrativo tributário correspondente
esteja em tramitação.

18) O Código de Cidadania Fiscal de Bauru:

A) Prevê a possibilidade de baixa retroativa de inscrição municipal, mesmo com débitos.
B) Não admite que a Administração Tributária reconheça de ofício a ocorrência de
prescrição ou decadência do crédito tributário, exigindo requerimento expresso por parte
do contribuinte interessado.
C) Admite a cobrança de débitos prescritos, caso o sujeito passivo solicite o parcelamento
de tais débitos.
D) Impede o servidor público de seguir qualquer interpretação ou decisão judicial contrária
ao que estiver disposto em legislação municipal, ainda que seja uma decisão proferida em
ação direta de inconstitucionalidade ou com tema de repercussão geral ou de recurso
repetitivo.

19) O Município de Bauru cobra atualmente as seguintes taxas de fiscalização de
estabelecimentos:

A) Taxa única de fiscalização de estabelecimentos (TUFE).
B) Taxa de Ações de Vigilância em Saúde - TAVS, Taxa de Fiscalização de Localização e
de Funcionamento – TLF e Taxa de Licenciamento Ambiental – TLA.
C) Taxa de coleta de lixo doméstico e hospitalar e tarifa de água e esgoto.
D) taxa de iluminação pública (TIP) e taxa de bombeiros.

20) A respeito da presunção de omissão de receita, a legislação tributária municipal de
Bauru estabelece:

A) que a indicação de saldo credor de caixa na escrituração caracteriza omissão de
receita, de tal forma que o valor do estouro de caixa fará parte da base imponível do
ISSQN.
B) As presunções legais são absolutas, não admitindo prova em sentido contrário.
C) Somente são aplicáveis nos arbitramentos do valor venal do IPTU ou do ITBI, cabendo
avaliação contraditória.
D) não caracterizam omissão de receita os valores creditados em conta de depósito
mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos
utilizados nessas operações.
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MATEMÁTICA

21) Sabe-se que a função f é definida pela lei de formação f(x) = a x + b.
Temos que f(3) = 8 e f(2) = 6. Marque a alternativa que apresenta o valor de f(20).

A) 42
B) 24
C) 12
D) 16

22) Um pequeno imóvel é vendido através de um plano de pagamentos mensais onde as
parcelas são realizadas da seguinte forma:

- O primeiro pagamento é de R$ 1 000,00 e é realizado um mês depois da compra;
- O segundo pagamento é de R$ 1 150,00 e é realizado dois meses após a compra;
- O terceiro pagamento é de R$ 1 300,00 e é realizado três meses após a compra.

Esse padrão é repetido para os próximos meses.

Qual é o total pago pelo imóvel se a pessoa parcelou em 36 pagamentos?

A) R$ 85 250,00
B) R$ 100 000,00
C) R$ 130 500,00
D) R$ 62 500,00

23) Vamos retirar uma bola de uma urna que é constituída por bolas coloridas. Sabemos
que a probabilidade de retirar uma bola azul é de 3

16
. Qual é a probabilidade de ter sido

retirada uma bola que não é da cor azul?

A) 1
2

B) 13
16

C) 1
5

D) 11
16

24) Marque a alternativa CORRETA que apresenta o valor de 50 % 2.

A) 2,5 %
B) 250%
C) 25%
D) 0,25%
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25) Considere os itens a seguir:

I. − 0,1 2

II. −10 20: −10 16

III. −2 4 + −4 2

IV. 20 + 21 + 2−1

Marque a alternativa que apresenta as respostas dos itens anteriores, apresentadas de
forma decrescente.

A) II, IV, I, III
B) II, III, IV, I.
C) III, II, I, IV
D) III, I, II, IV

26) João compra 4 barras de chocolate de uma determinada marca e paga R$ 2,30 em
cada uma delas. Compra mais 2 barras pagando R$ 3,50 em cada uma e outras 3 barras
de chocolate com um custo de R$ 4,20 cada uma. Qual foi o preço médio pago por barra
de chocolate?

A) R$ 3,50
B) R$ 2,90
C) R$ 1,80
D) R$ 3,20

27) Encontre o valor de x na expressão dada a seguir e marque a alternativa CORRETA.
� = 0,2 +

1
5
− −2 + −2 2

A) 6,4
B) 64
C) 6
D) 4,8

28) Em uma determinada corrida de táxi, o preço a ser pago pelo passageiro inclui uma
parcela fixa, denominada bandeirada, e uma parcela que depende da quantidade de
quilômetros percorridos. Considerando que a bandeirada de um táxi é de R$ 6,90 e que a
cada quilômetro rodado é cobrado um valor de R$ 2,30, qual é a distância percorrida por
uma pessoa que pagou R$ 92,00 pela corrida de táxi?

A) 21
B) 32
C) 29
D) 37
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LÍNGUA PORTUGUESA

Considere o texto que segue para responder às questões 29 a 34.

Americano acha mensagem em garrafa lançada ao mar 50 anos atrás por
marinheiro russo

Imprensa russa localizou autor da mensagem.

Um americano descobriu na costa do Alasca uma mensagem em uma garrafa que
tinha sido jogada ao mar 50 anos antes por um marinheiro russo.

Tyler Ivanoff achou a carta manuscrita russa quando juntava lenha próximo a
Shishmaref, 966 km distante de Anchorage, capital do estado americano do Alasca,
segundo a TV local.

[...]
Ele postou uma foto da carta no Facebook e algumas pessoas que falam russo

traduziram a mensagem, que se tratava de uma saudação de um marinheiro russo datada
de 20 de junho de 1969. A mensagem tinha um endereço e pedia que quem a recebesse
mandasse uma resposta.

A imprensa russa localizou o autor da mensagem, o capitão Anatolii Prokofievich
Botsanenko. Ele a princípio não se lembrou da história, mas, ao ver sua assinatura, se
lembrou. Botsanenko disse que a mensagem foi mandada quando ele, então com 36 anos,
estava a bordo do navio Sulak.

29) Pensando na função comunicativa e no objetivo que o texto tem de divulgar
informações, é CORRETO afirmar que o texto se vincula ao gênero:

A) carta.
B) artigo de opinião.
C) relato pessoal.
D) notícia.

30) Sobre os tempos verbais que aparecem no texto, é CORRETO afirmar que:

A) há o predomínio do pretérito perfeito.
B) há o predomínio do pretérito imperfeito.
C) há o predomínio do presente.
D) há o predomínio do futuro do presente.

31) Na frase “Imprensa russa localizou autor da mensagem”, o termo grifado exerce a
função sintática e morfológica de:

A) adjunto adverbial e advérbio, respectivamente.
B) sujeito e substantivo, respectivamente.
C) adjunto adnominal e adjetivo, respectivamente.
D) adjunto adnominal e substantivo, respectivamente.

https://g1.globo.com/planeta-bizarro/noticia/2019/08/19/americano-acha-mensagem-em-garrafa-lancada-ao-mar-50-anos-atras-por-marinheiro-russo.ghtml/
https://g1.globo.com/planeta-bizarro/noticia/2019/08/19/americano-acha-mensagem-em-garrafa-lancada-ao-mar-50-anos-atras-por-marinheiro-russo.ghtml/
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32) No título do texto, há o uso da palavra “Americano”. No contexto da frase, esse
vocábulo assume a função de:

A) substantivo e sujeito.
B) adjetivo e sujeito.
C) substantivo e adjunto adnominal.
D) adjetivo e adjunto adverbial.

33) Na frase “Ele postou uma foto da carta no Facebook e algumas pessoas que falam
russo traduziram a mensagem, que se tratava de uma saudação de um marinheiro russo
datada de 20 de junho de 1969”, o termo grifado exerce função sintática de:

A) adjunto adnominal.
B) adjunto adverbial.
C) objeto indireto.
D) objeto direto.

34) Na Língua Portuguesa, conjunções são palavras invariáveis que, dentro de um texto,
estabelecem conexões com as orações, estabelecendo diferentes efeitos de sentido.
Pensando nisso, é possível dizer que, na frase “Ele a princípio não se lembrou da história,
mas, ao ver sua assinatura, se lembrou”, o termo grifado inicia uma nova oração com o
sentido de:

A) oposição.
B) explicação.
C) alternativa.
D) conclusão.

Considere a tirinha que segue para responder às questões 35 e 36.

35) Na tirinha, há a recorrência da metáfora como figura de linguagem. Pensando no
sentido das palavras e no contexto da tirinha, é possível dizer que o texto possui uma
linguagem:

A) denotativa.
B) conotativa.
C) formal.
D) literal.
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36) Na tirinha, as palavras “antiácido” e “estômago” recebem acentuação gráfica porque:

A) são paroxítonas terminadas com ditongo.
B) são monossílabos tônicos.
C) são proparoxítonas.
D) são paroxítonas terminadas com “o”.

INFORMÁTICA

37) Foi solicitado ao colaborador da Prefeitura Municipal de Bauru que descrevesse qual
é a principal finalidade do assistente de Mala Direta no Microsoft Word do pacote
Microsoft 365. Escolha a opção CORRETA.

A) Apenas para formatar documentos extensos de maneira exclusiva.
B) Facilitar a criação de documentos com formatação complexa.
C) Personalizar documentos para vários destinatários utilizando uma fonte de dados.
D) Automatizar a revisão ortográfica em documentos longos.

38) Foi solicitado ao colaborador da Prefeitura Municipal de Bauru a tarefa de configurar
um documento existente com 7 páginas usando quebras de seção no Microsoft Word do
Office 365. Como resultado, a página 4, que contém uma imagem, deve ter orientação
paisagem, enquanto as demais páginas com texto devem permanecer com orientação
retrato.

Escolha a opção CORRETA.

A) Estando no final da página 3, selecione Guia Layout, Quebras, Quebras de Seção,
Próxima Página. Em seguida, posicione o cursor após a imagem da página 4, selecione
Guia Layout, Quebras, Quebras de Seção, Próxima Página. Clique na página 4 e, na Guia
Layout, escolha Orientação Paisagem.
B) Estando no final da página 3, selecione Guia Inserir, Quebras, Quebras de Seção,
Próxima Página. Em seguida, posicione o cursor após a imagem da página 4, selecione
Guia Inserir, Quebras, Quebras de Seção, Próxima Página. Clique na página 4 e, na Guia
Inserir, escolha Orientação Paisagem.
C) Estando no final da página 3, selecione Guia Design, Quebras, Quebras de Seção,
Próxima Página. Em seguida, posicione o cursor após a imagem da página 4, selecione
Guia Design, Quebras, Quebras de Seção, Próxima Página. Clique na página 4 e, na
Guia Design, escolha Orientação Paisagem.
D) Estando no final da página 3, selecione Guia Página Inicial, Quebras, Quebras de
Seção, Próxima Página. Em seguida, posicione o cursor após a imagem da página 4,
selecione Guia Página Inicial, Quebras, Quebras de Seção, Próxima Página. Clique na
página 4 e, na Guia Página Inicial, escolha Orientação Paisagem.

39) Foi solicitado ao colaborador da Prefeitura Municipal de Bauru que identificasse a
alternativa que não se alinha completamente com as plataformas de software de
videoconferência existentes. Selecione a resposta CORRETA:
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A) Zoom, Google Meet, WebEx.
B) RingCentral, Microsoft Teams, Google Meet.
C) Zoom, Google Meet, Microsof Teams.
D) Google Meet, Zoom, Bloco de Notas.

40) Para realizar a verificação ortográfica em um documento existente no Microsoft Word
do Office 365 utilizando apenas teclas de atalho, como o colaborador da Prefeitura
Municipal de Bauru deve proceder? Escolha a opção CORRETA:

A) ALT+V+V+Y
B) ALT+V+Y+X
C) ALT+V+V+O
D) ALT+V+Y+V

41) No sistema operacional Windows 11, existem restrições quanto aos caracteres
permitidos para a criação de nomes de arquivos ou pastas. Selecione a opção que
contém o nome que NÃO será permitido na criação. Escolha a opção CORRETA:

A) Br@Bauru
B) Br<Bauru
C) Br&Bauru
D) Br..Bauru

42) Analise a Figura 1 e indique qual das respostas a seguir apresenta adequadamente
as fórmulas das células H12 e H14. Escolha a opção CORRETA.

FIGURA 1. Cálculo de Imposto

Fonte: Autor, 2024
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A) =PROCV(E12;'Cálculo Imposto'!B8:C20;1;0) e =PROCV(E13;'Cálculo
Imposto'!B10:C22;1;0)
B) =PROCV(G12;'Cálculo Imposto'!B8:C20;2;0) e =PROCV(G14;'Cálculo
Imposto'!B10:C22;2;0)
C) =PROCV(E12;'Cálculo Imposto'!B8:C20;2;0) e =PROCV(E14;'Cálculo
Imposto'!B10:C22;2;0)
D) =PROCV(F12;'Cálculo Imposto'!B8:C20;1;0) e =PROCV(G14;'Cálculo
Imposto'!B10:C22;1;0)

43) No sistema operacional Windows 11, é viável identificar a executabilidade de um
arquivo por meio de sua extensão. Selecione a opção que contém um nome com uma
extensão que não faz parte do conjunto de extensões de arquivos executáveis.

A) prefeitura.exe
B) conta.bat
C) contábil.com
D) cliente.mdb

LEGISLAÇÃO

44) Acerca das competências dos Municípios previstas no artigo 30 Constituição Federal,
marque a única alternativa CORRETA. Compete aos municípios:

A) Criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação federal.
B) Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.
C) Instituir e arrecadar os tributos de sua competência e também dos Territórios.
D) Legislar sobre assuntos de interesse regional.

45) A Constituição Federal elencou em seu artigo 37 “caput” que que a Administração
Pública (Direta ou Indireta) da União, Estados, Distrito Federal e Municípios devem
obedecer aos princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e
Eficiência. Além desses princípios, os entes públicos devem observar uma série de regras
ou mandamentos, conforme incisos do mesmo artigo 37. Acerca dessas regras, assinale
a única alternativa INCORRETA:

A) O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez,
por igual período.
B) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica.
C) A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de
competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma
da lei.
D) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário poderão ser
superiores aos pagos pelo Poder Executivo.
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46) A Emenda Constitucional n° 103/2019 alterou diversos artigos da Constituição Federal,
em especial o artigo 40, que trata do Regime Próprio de Previdência dos Servidores
Públicos.

A respeito das normas que disciplinam o regime próprio de previdência dos servidores
públicos na Constituição Federal, assinale a única alternativa CORRETA:

A) Para os servidores públicos de qualquer ente da federação, a idade de aposentadoria
voluntária será de 65 (sessenta e cinco) anos para os homens, e de 62 (sessenta e dois)
anos para as mulheres, e os demais requisitos deverão para a concessão da
aposentadoria voluntária deverão constar em lei complementar editada pela União.
B) As idades para aposentadoria do servidor público municipal, estadual, ou distrital
deverão constar na Lei Orgânica Municipal ou na Constituição Estadual, através de
emenda, porém os demais requisitos deverão constar em lei complementar editada pela
União.
C) As idades para aposentadoria voluntária do servidor público federal já estão previstas
na Constituição Federal. Quanto aos servidores municipais, estaduais, ou distritais, as
idades para aposentadoria voluntária deverão constar na Lei Orgânica ou na Constituição
Estadual, através de emenda, e os demais requisitos deverão para a concessão da
aposentadoria voluntária deverão constar em lei complementar do respectivo ente
federativo.
D) As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei
editada pela União.

47) A Constituição Federal e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Bauru
(Lei Municipal n° 1574/1971) permitem em algumas hipóteses, a acumulação remunerada
de cargos públicos. No entanto, para que isso ocorra, existem algumas regras a serem
observadas.
Assinale a única alternativa CORRETA de acordo com o regramento constitucional e
municipal:

A) A proibição de acumular não se estende a cargos ou funções ou empregos em
autarquias, empresas públicas e sociedade de economia mista.
B) A acumulação de cargos públicos previstos na legislação local somente será permitida
quando ocorrer a compatibilidade de horários.
C) A acumulação será sempre permitida nos casos previstos em lei, independente da
compatibilidade horários.
D) A proibição de acumular proventos também se aplica aos aposentados, quanto ao
exercício de mandato eletivo, cargo em comissão ou ao contrato para prestação de
serviços técnicos e especializados.

48) As possibilidades de anulação, revogação e convalidação de atos administrativos no
Município de Bauru/SP estão previstos na lei municipal n° 5.804/2009, que regula os atos
e processos administrativos no âmbito da Administração Pública Municipal. Sobre essa
temática, assinale a única alternativa CORRETA:

A) Os atos considerados inválidos pela Administração poderão ser anulados somente de
ofício, não sendo permitido requerimento de pessoa interessada para sua anulação.
B) Os atos considerados inválidos pela Administração deverão ser anulados de ofício ou
por provocação, não permitindo nenhuma exceção.
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C) Será admitida a convalidação de atos inválidos, mesmo que disto resulte prejuízo à
Administração ou a terceiros.
D) A convalidação dos atos será sempre formalizada por ato motivado.

49) Acerca das penalidades previstas ao servidor público na Lei 3.784, de 21 de outubro
de 1994 (Regime Disciplinar do Servidor Público Municipal de Bauru), assinale a única
alternativa CORRETA:

A) A penalidade de pena de suspensão poderá exceder 90 (noventa) dias.
B) Poderá ser punido com suspensão de até 30 (trinta) dias o servidor que,
injustificadamente, recusar-se a ser submetido a inspeção médica determinada pela
autoridade competente.
C) A pena de demissão será aplicada ao servidor que praticar ato de corrupção.
D) Quando houver conveniência para o serviço, a penalidade de suspensão poderá ser
convertida em multa, na base de 100% (cem por cento) por dia de vencimento ou
remuneração.

50) Sobre a prescrição da pretensão de punibilidade para aplicação de pena ao servidor
público prevista na Lei 3.784, de 21 de outubro de 1994 (Regime Disciplinar do Servidor
Público Municipal de Bauru), assinale a única alternativa CORRETA:

A) Ocorrerá em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão e destituição
de cargo em comissão.
B) Ocorrerá em 3 (três) anos, quanto às infrações puníveis com suspensão.
C) Ocorrerá em 1 (um) ano, quanto às infrações puníveis com advertência.
D) Ocorrerá em 10 (dez) anos, quanto às infrações puníveis com demissão e destituição
de cargo em comissão.


